


BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

BNB
Analista Bancário 1

PREPARATÓRIA 

GBT-011OT-26



SUMÁRIO
LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. .....................................................................................7

Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. ............................................................................................................. 28

Domínio da ortografia oficial. .......................................................................................................................................... 34

Domínio dos mecanismos de coesão textual. .............................................................................................................. 40

Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 

sequenciação textual. ...................................................................................................................................................... 40

Emprego de tempos e modos verbais. .......................................................................................................................... 44

Domínio da estrutura morfossintática do período. Emprego das classes de palavras. .......................................... 44

Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. ........................................................................ 55

Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. ....................................................................... 55

Emprego dos sinais de pontuação. ................................................................................................................................ 63

Concordância verbal e nominal. ...................................................................................................................................... 65

Regência verbal e nominal. ............................................................................................................................................. 68

Emprego do sinal indicativo de crase. ........................................................................................................................... 70

Colocação dos pronomes átonos. .................................................................................................................................. 72

Reescrita de frases e parágrafos do texto. ................................................................................................................... 73

Significação das palavras. ............................................................................................................................................... 73

Substituição de palavras ou de trechos de texto. ........................................................................................................ 76

Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto. .............................................................................. 78

Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade........................................................................... 78

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO
Números reais: operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, radiciação e potenciação); expressões 

numéricas; múltiplos e divisores; máximo divisor comum e mínimo múltiplo comum; problemas. ................... 105

Proporcionalidade: razões e proporções; divisão em partes diretamente e inversamente proporcionais; 

médias aritmética, geométrica e ponderada; regras de três simples e composta; porcentagem; problemas. .122

Funções, equações e inequações de 1º e de 2º graus, exponenciais e logarítmicas: conceito, representação 

gráfica, problemas. ......................................................................................................................................................... 138

Sistemas lineares. ........................................................................................................................................................... 152

Análise combinatória e probabilidade: princípios fundamentais de contagem, arranjos, permutações, 

combinações, binômio de Newton, cálculo de probabilidades. ............................................................................... 154



Matemática financeira. Juros simples e compostos: capitalização e descontos. Taxas de juros: nominal, 

efetiva, equivalentes, proporcionais, real e aparente. Planos ou sistemas de amortização de empréstimos 

e financiamentos. Cálculo financeiro: custo real efetivo de operações de financiamento, empréstimo e 

investimento. Taxas de retorno...................................................................................................................................... 163

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Sistema Financeiro Nacional. Instituições do Sistema Financeiro Nacional - tipos, finalidades e atuação. 

Banco Central do Brasil e Conselho Monetário Nacional - funções e atividades. Instituições Financeiras 

Oficiais Federais - papel e atuação............................................................................................................................... 177

Operações de Crédito Bancário. Cadastro de pessoas físicas. Cadastro de pessoas jurídicas. Tipos e 

constituição das pessoas. Composição societária/acionária. Forma de tributação. Mandatos e procurações. .182

Fundamentos do crédito. Conceito de crédito. Elementos do crédito. Requisitos do crédito.............................. 187

Riscos da atividade bancária. De crédito. De mercado. Operacional. Sistêmico. De liquidez. Principais variáveis 

relacionadas ao risco de crédito. Clientes. Operação................................................................................................. 192

Tipos de operações de crédito bancário (empréstimos, descontos, financiamentos e adiantamentos). 

Operações de Crédito Geral. Crédito pessoal e Crédito Direto ao Consumidor.  Desconto de duplicatas, notas 

promissórias e cheques pré-datados. Contas garantidas. Capital de giro. Cartão de crédito. Microcrédito 

urbano............................................................................................................................................................................... 200

Operações de Crédito Especializado. Crédito Rural. Conceito, beneficiários, preceitos e funções básicas; 

Finalidades: operações de investimento, custeio e comercialização. Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF): base legal, finalidades, beneficiários, destinação, condições. Crédito 

industrial, agroindustrial, para o comércio e para a prestação de serviços: conceito, finalidades (investimento 

fixo e capital de giro associado), beneficiários. .......................................................................................................... 204

Recursos utilizados na contratação de financiamentos. Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 

(FNE): base legal, finalidades, regras, administração. ............................................................................................... 212

BNDES/FINAME: base legal, finalidade, regras, forma de atuação. ........................................................................ 220

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT): base legal, finalidades, regras, forma de atuação................................ 223

Microfinanças: base legal, finalidade, forma de atuação........................................................................................... 224

Serviços bancários e financeiros. Conta corrente: abertura, manutenção, encerramento, pagamento, 

devolução de cheques e cadastro de emitentes de cheques sem fundos (CCF). Depósitos à vista. Depósitos 

a prazo (CDB e RDB). Fundos de Investimentos. Caderneta de poupança. Títulos de capitalização. Planos de 

aposentadoria e de previdência privados. Seguros. Convênios de arrecadação/pagamentos (concessionárias 

de serviços públicos, tributos, INSS e folha de pagamento de clientes). ............................................................... 228

Serviço de Compensação de Cheque e Outros Papéis. Cobrança. .......................................................................... 245

Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB)..................................................................................................................... 249

Aspectos jurídicos. Noções de direito aplicadas às operações de crédito. Sujeito e Objeto do Direito.............. 254



Fato e ato jurídico............................................................................................................................................................ 254

Contratos: conceito de contrato, requisitos dos contratos, classificação dos contratos; contratos nominados, 

contratos de compra e venda, empréstimo, sociedade, fiança, contratos formais e informais. Instrumentos 

de formalização das operações de crédito. Contratos por instrumento público e particular. .............................. 255

Cédulas e notas de crédito............................................................................................................................................. 275

Garantias. Fidejussórias: fiança e aval. ........................................................................................................................ 275

Reais: hipoteca e penhor................................................................................................................................................ 277

Alienação fiduciária de bens móveis............................................................................................................................. 285

Títulos de Crédito - nota promissória, duplicata, cheque........................................................................................... 286

O Banco do Nordeste do Brasil S.A.: legislação básica, programas e informações gerais de sua atuação como 

agente impulsionador do desenvolvimento sustentável da região nordeste.......................................................... 295

Ética aplicada: ética, moral, valores e virtudes. noções de ética empresarial e profissional. A gestão da ética 

nas empresas públicas e privadas. .............................................................................................................................. 301

Código de Conduta Ética e Integridade do Banco do Nordeste do Brasil (disponível na página do BNB na 

internet)............................................................................................................................................................................. 308

Política de Responsabilidade Socioambiental do Banco do Nordeste do Brasil (disponível na página do BNB 

na internet). Estratégia ASG (Ambiental, Social e Governança): Estratégia de sustentabilidade do Banco do 

Nordeste do Brasil (disponível na página do BNB na internet)................................................................................. 309

Atualidades do mercado financeiro. Os bancos na Era Digital: Atualidade, tendências e desafios. Internet 

banking. Mobile banking. Open banking. Novos modelos de negócios. Fintechs, startups e big techs. Sistema 

de bancos sombra (Shadow banking). ........................................................................................................................ 311

Funções da moeda. O dinheiro na era digital: blockchain, bitcoin e demais criptomoedas. ............................... 319

Marketplace...................................................................................................................................................................... 323

Correspondentes bancários........................................................................................................................................... 324

Arranjos de pagamentos................................................................................................................................................. 325

Sistema de pagamentos instantâneos (PIX). Segmentação e interações digitais.................................................. 326

Transformação digital no Sistema Financeiro.............................................................................................................. 327

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD): Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e suas alterações............... 327

Legislação anticorrupção: Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 11.129 de 11/07/2022......................................... 343

Segurança cibernética: Resolução CMN nº 4.893, de 26/02/2021......................................................................... 356



7

LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 

em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Língua Portuguesa

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usa-
do para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. 
Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções 
buscam criminalizar o máximo possível e transformar a nave-
gação em algo controlado, violando o princípio da presunção da 
inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos crimes 
contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto trági-
co para o debate democrático nas redes sociais – atualmente tão 
importante quanto aquele realizado nas ruas e outros locais da 
vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco Civil da 
Internet, lei aprovada depois de amplo debate na sociedade e que 
é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à 

visão equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que 
legisla sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço 
em todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está 
querendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA 
DE CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trá-
gicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de orga-
nização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.
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MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO 
LÓGICO E QUANTITATIVO

•	 NÚMEROS REAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
DIVISÃO, RADICIAÇÃO E 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 
NUMÉRICAS; MÚLTIPLOS E 
DIVISORES; MÁXIMO DIVISOR 
COMUM E MÍNIMO MÚLTIPLO 
COMUM; PROBLEMAS. 

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS - N

O conjunto dos números naturais1 é representado pela letra 
maiúscula N e estes números são construídos com os algarismos: 0, 
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conhecidos como algarismos 
indo-arábicos. Embora o zero não seja um número natural no 
sentido que tenha sido proveniente de objetos de contagens 
naturais, iremos considerá-lo como um número natural uma vez que 
ele tem as mesmas propriedades algébricas que estes números.  Na 
sequência consideraremos que os naturais têm início com o número 
zero e escreveremos este conjunto como: N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

As reticências (três pontos) indicam que este conjunto não tem 
fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o conjunto 
será representado por: 

N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, ...}

Subconjuntos notáveis em N:

1 – Números Naturais não nulos
N* ={1,2,3,4,...,n,...}; N* = N-{0}

1	 IEZZI, Gelson – Matemática -  Volume Único 
IEZZI, Gelson - Fundamentos da Matemática – Volume 01 – Conjuntos e 
Funções 

2 – Números Naturais pares
Np = {0,2,4,6,...,2n,...}; com n  N

3 - Números Naturais ímpares
Ni = {1,3,5,7,...,2n+1,...} com n  N

4 -  Números primos
P={2,3,5,7,11,13...}
Construção dos Números Naturais
Todo número natural dado tem um sucessor (número que vem 

depois do número dado), considerando também o zero.
Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 3 é 4.

Se um número natural é sucessor de outro, então os dois 
números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 7 e 8 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números naturais 
consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o terceiro é 
sucessor do segundo, o quarto é sucessor do terceiro e assim 
sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 7, 8 e 9 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor 
(número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais pares. Embora uma sequência real seja outro objeto 
matemático denominado função, algumas vezes utilizaremos a 
denominação sequência dos números naturais pares para representar 
o conjunto dos números naturais pares: P = {0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos números 
naturais ímpares, às vezes também chamados, a sequência dos 
números ímpares. I = {1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}
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Matemática/Raciocínio Lógico e Quantitativo

Operações com Números Naturais
Na sequência, estudaremos as duas principais operações 

possíveis no conjunto dos números naturais. Praticamente, toda a 
matemática é construída a partir dessas duas operações: adição (e 
subtração) e multiplicação (e divisão).

Adição de Números Naturais
A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 

finalidade reunir em um só número, todas as unidades de dois ou 
mais números. 

Exemplo:
5 + 4 = 9, onde 5 e 4 são as parcelas e 9 soma ou total

Subtração de Números Naturais
É usada quando precisamos tirar uma quantia de outra, é a 

operação inversa da adição. A operação de subtração só é válida 
nos naturais quando subtraímos o maior número do menor, ou seja 
quando a-b tal que a.

Exemplo:
254 – 193 = 61, onde 254 é o Minuendo, o 193 Subtraendo e 

61 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro 

número denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas 
são as unidades do segundo número denominadas multiplicador.

Exemplo:
2 x 5 = 10, onde 2 e 5 são os fatores e o 10 produto.

- 2 vezes 5 é somar o número 2 cinco vezes: 2 x 5 = 2 + 2 + 2 
+ 2 + 2 = 10. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “.”, 
para indicar a multiplicação.

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes necessitamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número que é o maior é denominado dividendo e o outro número 
que é menor é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente obteremos 
o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural e na ocorrência disto a divisão não é exata.

Relações Essenciais numa Divisão de Números Naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. 
35 : 7 = 5

- Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente.

35 = 5 x 7

A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda é 
dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c 
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab –ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural. 

QUESTÕES

01.	 (SABESP – APRENDIZ – FCC)
A partir de 1º de março, uma cantina escolar adotou um 

sistema de recebimento por cartão eletrônico. Esse cartão 
funciona como uma conta corrente: coloca-se crédito e vão sendo 
debitados os gastos. É possível o saldo negativo. Enzo toma 
lanche diariamente na cantina e sua mãe credita valores no cartão 
todas as semanas. Ao final de março, ele anotou o seu consumo e 
os pagamentos na seguinte tabela:

No final do mês, Enzo observou que tinha 
a)	 crédito de R$ 7,00. 
b)	 débito de R$ 7,00. 
c)	 crédito de R$ 5,00. 
d)	 débito de R$ 5,00. 
e)	 empatado suas despesas e seus créditos.

02.	 (PREF. IMARUÍ/SC - AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS - PREF. IMARUI)

 José, funcionário público, recebe salário bruto de R$ 
2.000,00. Em sua folha de pagamento vem o desconto de R$ 
200,00 de INSS e R$ 35,00 de sindicato. Qual o salário líquido 
de José? 

a)	 R$ 1800,00 
b)	 R$ 1765,00 
c)	 R$ 1675,00 
d)	 R$ 1665,00
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•	 SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL. INSTITUIÇÕES 
DO SISTEMA FINANCEIRO 
NACIONAL - TIPOS, 
FINALIDADES E ATUAÇÃO. 
BANCO CENTRAL DO 
BRASIL E CONSELHO 
MONETÁRIO NACIONAL - 
FUNÇÕES E ATIVIDADES. 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
OFICIAIS FEDERAIS - 
PAPEL E ATUAÇÃO.

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

O Sistema Financeiro Nacional é formado por um conjunto 
de instituições (financeiras) onde o principal objetivo é propiciar 
condições satisfatórias para a manutenção dos fluxos dos recursos 
financeiros entre poupadores e investidores do país. O Sistema Fi-
nanceiro Nacional visa criar condições para que haja intermediários 
financeiros, com o objetivo de realizar a ponte entre dois segmentos.

Compete ao Sistema Financeiro Nacional: 
Moeda, crédito, capitais e câmbio:
O principal ramo do SFN lida diretamente com quatro tipos 

de mercado:
- Mercado monetário: é o mercado que fornece à economia 

papel-moeda e moeda escritural, aquela depositada em conta cor-
rente;

- Mercado de crédito: é o mercado que fornece recursos para 
o consumo das pessoas em geral e para o funcionamento das em-
presas;

- Mercado de capitais: é o mercado que permite às empresas 
em geral captar recursos de terceiros e, portanto, compartilhar os 
ganhos e os riscos;

- mercado de câmbio: é o mercado de compra e venda de 
moeda estrangeira.

Seguros Privados:
É o ramo do SFN para quem busca seguros privados, 

contratos de capitalização e previdência complementar aberta.
- mercado de seguros privados: é o mercado que oferece ser-

viços de proteção contra riscos;

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

- previdência complementar aberta: é um tipo de plano para 
aposentadoria, poupança ou pensão. Funciona à parte do regime 
geral de previdência e aceita a participação do público em geral.

- contratos de capitalização: são os acordos em que o con-
tratante deposita valores podendo recebê-los de volta com juros e 
concorrer a prêmios.

Previdência Privada
Voltado para funcionários de empresas e organizações. O 

ramo dos fundos de pensão trata de planos de aposentadoria, 
poupança ou pensão para funcionários de empresas, servidores 
públicos e integrantes de associações ou entidades de classe.

É exatamente o Sistema financeiro que permite que um 
agente econômico qualquer (seja ele indivíduo ou empresa) sem 
perspectivas de aplicação, em algum empreendimento próprio, da 
poupança que é capaz de gerar, seja colocado em contato com 
outro, cujas perspectivas de investimento superam as respectivas 
disponibilidades de poupança.

O atual Sistema Financeiro Nacional nasceu através da Lei 
4.595/64, que também ficou conhecida como Lei da Reforma 
Bancária.  A caracterização legal do Sistema Financeiro Nacio-
nal está prevista na Lei de Reforma Bancária, em seu art. 17:

Art. 17. Considera-se instituições financeiras, para efeitos 
da legislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas e privadas, 
que tenham como atividade principal ou acessória a coleta, a 
intermediação ou a aplicação de recursos financeiros próprios ou 
de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de 
valor de propriedade de terceiros.

Parágrafo único: Para os efeitos desta lei e da legislação em 
vigor, equiparam se às instituições financeiras as pessoas físicas 
que exerçam qualquer das atividades referidas neste artigo, de 
forma permanente ou eventual.

O Sistema Financeiro Nacional – SFN - pode ser subdivido 
em entidades normativas, supervisoras e operacionais.

As entidades normativas são responsáveis pela definição das 
políticas e diretrizes gerais do sistema financeiro, sem função 
executiva. Em geral, são entidades colegiadas, com atribuições 
específicas e utiliza-se de estruturas técnicas de apoio para a 
tomada das decisões. Atualmente, no Brasil funcionam como en-
tidades normativas o Conselho Monetário Nacional – CMN, o 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e o Conselho 
Nacional de Previdência Complementar – CNPC.

As entidades supervisoras, por outro lado, assumem diversas 
funções executivas, como a fiscalização das instituições sob sua 
responsabilidade, assim como funções normativas, com o intuito 
de regulamentar as decisões tomadas pelas entidades normativas 
ou atribuições outorgadas a elas diretamente pela Lei. O Banco 
Central do Brasil – BCB, a Comissão de Valores Mobiliários – 
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CVM, a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e a Su-
perintendência Nacional de Previdência Complementar – PRE-
VIC são as entidades supervisoras do nosso Sistema Financeiro.

Além destas, há as entidades operadoras, que são todas as de-
mais instituições financeiras, monetárias ou não, oficiais ou não, 
como também demais instituições auxiliares, responsáveis, entre 
outras atribuições, pelas intermediações de recursos entre poupa-
dores e tomadores ou pela prestação de serviços.

Abaixo, breve relação dessas instituições, com descrição das 
principais atribuições de algumas delas.

Entidades Normativas

a) Conselho Monetário Nacional - CMN 
É o órgão deliberativo máximo do Sistema Financeiro 

Nacional. O CMN não desempenha função executiva, apenas 
tem funções normativas. Atualmente, o CMN é composto por 
três membros:

I - Ministro de Estado da Economia, que o presidirá; (Reda-
ção dada pela lei nº 13.844, de 2019).

II - Presidente do Banco Central do Brasil; e (Redação dada 
pela lei nº 13.844, de 2019).

III - Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Eco-
nomia. (Redação dada pela lei nº 13.844, de 2019).

Trabalhando em conjunto com o CMN funciona a Comis-
são Técnica da Moeda e do Crédito (Comoc), que tem como 
atribuições o assessoramento técnico na formulação da política 
da moeda e do crédito do País. As matérias aprovadas são regula-
mentadas por meio de Resoluções, normativos de caráter público, 
sempre divulgadas no Diário Oficial da União e na página de 
normativos do Banco Central do Brasil.

b) Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP
O CNSP desempenha, entre outras, as atribuições de fixar 

as diretrizes e normas da política de seguros privados, regular a 
constituição, organização, funcionamento e fiscalização das So-
ciedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades Abertas de 
Previdência Privada, Resseguradores e Corretores de Seguros.

c) Conselho Nacional de Previdência Complementar - 
CNPC

O CNPC tem a função de regular o regime de previdência 
complementar operado pelas entidades fechadas de previdência 
complementar (Fundos de Pensão).

Entidades Supervisoras

a) Banco Central do Brasil - BCB
O Banco Central do Brasil foi criado em 1964 com a promul-

gação da Lei da Reforma Bancária (Lei nº 4.595 de 31.12.64).
Sua sede é em Brasília, capital do país, e possui represen-

tações regionais em Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, 
Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. 

É uma autarquia federal que tem como principal missão 
institucional assegurar a estabilidade do poder de compra da 
moeda nacional e um sistema financeiro sólido e eficiente.

A partir da Constituição de 1988, a emissão de moeda ficou 
a cargo exclusivo do BCB.

O presidente do BCB e os seus diretores são nomeados pelo 
Presidente da República após a aprovação prévia do Senado Fe-
deral, que é feita por uma arguição pública e posterior votação 
secreta.

Entre as várias competências do BCB destacam-se:

- Assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda 
nacional e da solidez do Sistema Financeiro Nacional; 

- Executar a política monetária mediante utilização de títu-
los do Tesouro Nacional; 

- Fixar a taxa de referência para as operações compromissa-
das de um dia, conhecida como taxa SELIC; 

- Controlar as operações de crédito das instituições que com-
põem o Sistema Financeiro Nacional; 

- Formular, executar e acompanhar a política cambial e de 
relações financeiras com o exterior; 

- Fiscalizar as instituições financeiras e as clearings (câmaras 
de compensação); 

- Emitir papel-moeda; 
- Executar os serviços do meio circulante para atender à de-

manda de dinheiro necessária às atividades econômicas; 
- Manter o nível de preços (inflação) sob controle; 
- Manter sob controle a expansão da moeda e do crédito e a 

taxa de juros; 
- Operar no mercado aberto, de recolhimento compulsório 

e de redesconto; 
- Executar o sistema de metas para a inflação; 
- Divulgar as decisões do Conselho Monetário Nacional; 
- Manter ativos de ouro e de moedas estrangeiras para atua-

ção nos mercados de câmbio; 
- Administrar as reservas internacionais brasileiras; 
- Tomar as medidas para garantir a liquidez e solvência das 

instituições financeiras nacionais; 
- Conceder autorização para o funcionamento das institui-

ções financeiras. 

b) Comissão de Valores Mobiliários - CVM
A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 07 

de dezembro de 1976 pela Lei 6.385 para fiscalizar e desenvolver 
o mercado de valores mobiliários no Brasil.

A Comissão de Valores Mobiliários é uma autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Fazenda, porém sem subordinação 
hierárquica.

Com o objetivo de reforçar sua autonomia e seu poder fis-
calizador, o governo federal editou, em 31.10.01, a Medida Pro-
visória nº 8 (convertida na Lei 10.411 de 26.02.02), pela qual a 
CVM passa a ser uma “entidade autárquica em regime especial, 
vinculada ao Ministério da Fazenda, com personalidade jurídica 
e patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa in-
dependente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo 
e estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orça-
mentária” (art. 5º).

É administrada por um Presidente e quatro Diretores 
nomeados pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado 
Federal. Eles formam o chamado «colegiado» da CVM. Seus 
integrantes têm mandato de 5 anos e só perdem seus mandatos 
«em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou de processo administrativo disciplinar» (art. 6º § 
2º). O Colegiado define as políticas e estabelece as práticas a 
serem implantadas e desenvolvidas pelas Superintendências, as 
instâncias executivas da CVM.

Sua sede é localizada na cidade do Rio de Janeiro com Su-
perintendências Regionais nas cidades de São Paulo e Brasília.

Essas são algumas de suas atribuições:
- Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em 

valores mobiliários; 
- Assegurar e fiscalizar o funcionamento eficiente das bolsas 

de valores, do mercado de balcão e das bolsas de mercadorias e 
futuros; 
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- Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores 
do mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários e 
contra atos ilegais de administradores de companhias abertas ou 
de carteira de valores mobiliários; 

- Evitar ou coibir modalidades de fraude ou de manipulação 
que criem condições artificiais de demanda, oferta ou preço dos 
valores mobiliários negociados no mercado; 

- Assegurar o acesso do público a informações sobre os valo-
res mobiliários negociados e sobre as companhias que os tenham 
emitido; 

- Assegurar o cumprimento de práticas comerciais equitati-
vas no mercado de valores mobiliários; 

- Assegurar o cumprimento, no mercado, das condições de 
utilização de crédito fixadas pelo Conselho Monetário Nacional;

- Realizar atividades de credenciamento e fiscalização de 
auditores independentes, administradores de carteiras de valores 
mobiliários, agentes autônomos, entre outros; 

- Fiscalizar e inspecionar as companhias abertas e os fundos 
de investimento; 

- Apurar, mediante inquérito administrativo, atos ilegais e 
práticas não-equitativas de administradores de companhias aber-
tas e de quaisquer participantes do mercado de valores mobiliá-
rios, aplicando as penalidades previstas em lei; 

- Fiscalizar e disciplinar as atividades dos auditores indepen-
dentes, consultores e analistas de valores mobiliários. 

c) Superintendência de Seguros Privados - SUSEP
A Susep é o órgão responsável pelo controle e fiscalização 

dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização 
e resseguro. Criada em 1966 pelo Decreto-Lei 73/66, que tam-
bém instituiu o Sistema Nacional de Seguros Privados, de que 
fazem parte o CNSP, o IRB, as sociedades autorizadas a operar 
em seguros privados e capitalização, as entidades de previdência 
privada aberta e os corretores habilitados.

É uma autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, 
administrada por um Conselho Diretor, composto pelo 
Superintendente e por quatro Diretores. Essas são algumas de 
suas atribuições:

Fiscalizar a constituição, organização, funcionamento e ope-
ração das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, Entidades 
Abertas de Previdência Privada e Resseguradores, na qualidade 
de executora da política traçada pelo CNSP; Atuar no sentido de 
proteger a captação de poupança popular que se efetua através das 
operações de seguro, previdência privada aberta, de capitalização 
e resseguro.

d) Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar - PREVIC

A Previc atua como entidade de fiscalização e de supervisão 
das atividades das entidades fechadas de previdência comple-
mentar e de execução das políticas para o regime de previdência 
complementar operado por essas entidades. É uma autarquia vin-
culada ao Ministério da Previdência Social.

Entidades Operadoras

Órgãos Oficiais
a) Banco do Brasil - BB
O Banco do Brasil é o mais antigo banco comercial do Brasil 

e foi criado em 12 de outubro de 1808 pelo príncipe regente Dom 
João. É uma sociedade de economia mista de capitais públicos e 
privados. É também uma empresa aberta que possui ações cota-
das na Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBOVESPA). 

O BB opera como agente financeiro do Governo Federal e é 
o principal executor das políticas de crédito rural e industrial e de 
banco comercial do governo. E a cada dia mais tem se ajustado a 
um perfil de banco múltiplo tradicional. 

b) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES

Criado em 1952 como autarquia federal, hoje é uma empresa 
pública vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, com personalidade jurídica de direito privado 
e patrimônio próprio. É responsável pela política de investimen-
tos a longo prazo do Governo Federal, necessários ao fortaleci-
mento da empresa privada nacional.

Com o objetivo de fortalecer a estrutura de capital das em-
presas privadas e desenvolvimento do mercado de capitais, o BN-
DES conta com linhas de apoio para financiamentos de longo 
prazo a custos competitivos, para o desenvolvimento de projetos 
de investimentos e para a comercialização de máquinas e equipa-
mentos novos, fabricados no país, bem como para o incremento 
das exportações brasileiras.

Os financiamentos são feitos com recursos próprios, emprés-
timos e doações de entidades nacionais e estrangeiras e de orga-
nismos internacionais, como o BID. Também recebe recursos do 
PIS e PASEP.

Conta com duas subsidiárias integrais, a FINAME (Agência 
Especial de Financiamento Industrial) e a BNDESPAR (BN-
DES Participações), criadas com o objetivo, respectivamente, de 
financiar a comercialização de máquinas e equipamentos; e de 
possibilitar a subscrição de valores mobiliários no mercado de 
capitais brasileiro. As três empresas, juntas, compreendem o cha-
mado “Sistema BNDES”.

c) Caixa Econômica Federal - CEF
Criada em 12 de janeiro de 1861 por Dom Pedro II com o 

propósito de incentivar a poupança e de conceder empréstimos 
sob penhor. É a instituição financeira responsável pela operacio-
nalização das políticas do Governo Federal para habitação popu-
lar e saneamento básico.

A Caixa é uma empresa 100% pública e não possui ações em 
bolsas.

Além das atividades comuns de um banco comercial, a CEF 
também atende aos trabalhadores formais por meio do pagamen-
to do FGTS, PIS e seguro-desemprego, e aos beneficiários de 
programas sociais e apostadores das Loterias.

As ações da Caixa priorizam setores como habitação, sanea-
mento básico, infraestrutura e prestação de serviços.

Demais Entidades Operadoras

- Instituições Financeiras Monetárias
São as instituições autorizadas a captar depósitos à vista do 

público. Atualmente, apenas os Bancos Comerciais, os Bancos 
Múltiplos com carteira comercial, a Caixa Econômica Federal e 
as Cooperativas de Crédito possuem essa autorização.

Demais Instituições Financeiras
Incluem as instituições financeiras não autorizadas a receber 

depósitos à vista. Entre elas, podemos citar:
Agências de Fomento 
Associações de Poupança e Empréstimo 
Bancos de Câmbio 
Bancos de Desenvolvimento 
Bancos de Investimento 
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Companhias Hipotecárias 
Cooperativas Centrais de Crédito 
Sociedades Crédito, Financiamento e Investimento 
Sociedades de Crédito Imobiliário 
Sociedades de Crédito ao Microempreendedor 
Outros Intermediários Financeiros
São também intermediários do Sistema Financeiro Nacional:
Administradoras de Consórcio; 
Sociedades de Arrendamento Mercantil; 
Sociedades corretoras de câmbio; 
Sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários; 
Sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários. 

Instituições Auxiliares
Também compõem o Sistema Financeiro Nacional, como 

entidades operadoras auxiliares, as entidades administradores de 
mercados organizados de valores mobiliários, como os de Bolsa, 
de Mercadorias e Futuros e de Balcão Organizado.

Além das entidades relacionadas acima, também integram o 
SFN as companhias seguradoras, as sociedades de capitalização, 
as entidades abertas de previdência complementar e os fundos de 
pensão.

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL

O Conselho Monetário Nacional é o órgão máximo do sis-
tema financeiro brasileiro, cabendo-lhe traçar as normas a serem 
empreendidas na política monetária. Nesse sentido tem como 
atividade primordial a formulação da política de moeda e crédito 
do país, além de exercer o controle da organização bancária e seus 
intermediários financeiros. O CMN é o órgão central da política 
financeira nacional, tendo suas deliberações baixadas pelo Banco 
Central, sob a forma de resoluções.

Composição

É composto pelo ministro de Estado da Economia, que o 
presidirá; o presidente do Banco Central do Brasil; e o Secretário 
Especial de Fazenda do Ministério da Economia.

O CMN tem a responsabilidade primordial formular a polí-
tica da moeda e do crédito, objetivando a estabilidade da moeda e 
o desenvolvimento econômico e social do País.

Os seus membros reúnem-se uma vez por mês para delibera-
rem sobre assuntos relacionados com as competências do CMN. 
Em casos extraordinários pode acontecer mais de uma reunião 
por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções, normativo de caráter público, sempre divulgado no 
Diário Oficial da União e na página de normativos do Banco 
Central do Brasil. De todas as reuniões são lavradas atas, cujo 
extrato é publicado no DOU.

Os objetivos e as competências do Conselho Monetário Na-
cional serão abordados logo abaixo de acordo com a lei nº 4.595 
de 1964, Artigos 3 e 4. 

Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:
I -  (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II -  (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III -  (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
IV - Orientar a aplicação dos recursos das instituições financeiras, 

quer públicas, quer privadas; tendo em vista propiciar, nas diferentes 
regiões do País, condições favoráveis ao desenvolvimento harmônico da 
economia nacional;

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumen-
tos financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema de pagamentos 
e de mobilização de recursos;

VI - Zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras;
VII - Coordenar as políticas monetária, creditícia, orçamentária, 

fiscal e da dívida pública, interna e externa.

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo dire-
trizes estabelecidas pelo Presidente da República: (Redação dada pela 
Lei nº 6.045, de 15/05/74)

I - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
II - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco 

Central da República do Brasil, por meio dos quais se estimarão as 
necessidades globais de moeda e crédito;

IV - Determinar as características gerais (Vetado) das cédulas e 
das moedas;

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive 
quanto a compra e venda de ouro e quaisquer operações em Direitos 
Especiais de Saque e em moeda estrangeira;  (Redação dada pelo Del 
nº 581, de 14/05/69)

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as ope-
rações creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e 
prestações de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras;

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a 
de investimentos do Governo Federal;

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos 
que exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação 
das penalidades previstas;

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos 
comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e servi-
ços bancários ou financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central 
da República do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financia-
mentos que se destinem a promover:

- recuperação e fertilização do solo;
- reflorestamento;
- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;
- eletrificação rural;
- mecanização;
- irrigação;
- investimento indispensáveis às atividades agropecuárias;
X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as ins-

tituições financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo 
de empresas;

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, 
mobilizações e outras relações patrimoniais a serem observadas pelas 
instituições financeiras;

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem 
observadas pelas instituições financeiras;

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o ca-
pital mínimo das instituições financeiras privadas, levando em conta 
sua natureza, bem como a localização de suas sedes e agências ou filiais;

XIV - (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedu-

ção dos depósitos de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham 
o controle acionário, bem como dos das respectivas autarquias e socieda-
des de economia mista, no cálculo a que se refere o inciso anterior;

XVI -  (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVII -  (Revogado Pela Lei Complementar nº 179, de 2021)
XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o 

monopólio das operações de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio 
no balanço de pagamentos ou houver sérias razões para prever a imi-
nência de tal situação;
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